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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
Necessidade da Administração: Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento das demandas das escolas da Rede Municipal de Ensino de Paverama.

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO:
A presente contratação tem como finalidade assegurar o fornecimento de gêneros alimentícios necessários ao atendimento da merenda escolar da rede municipal de ensino, especificamente quanto aos itens que não tiveram sua contratação efetivada no Pregão Eletrônico nº 013/2026. A aquisição desses produtos é necessária para complementar o conjunto de gêneros destinados à alimentação dos alunos e permitir a execução regular dos cardápios planejados para as unidades escolares.
O Município realizou procedimento licitatório para aquisição dos gêneros alimentícios destinados à merenda escolar, contudo, ao término do certame, os itens 58 – Extrato de soja integral em pó; 86 – Bebida de soja UHT; e 164 – Bolacha salgada sem glúten e sem ovos restaram desertos, enquanto os itens 119 – Pão francês e 167 – Tempero misto in natura restaram fracassados. Assim, embora o procedimento tenha resultado na contratação da maior parte dos alimentos necessários, permaneceu pendente o atendimento desses itens específicos. 
A alimentação escolar exige fornecimento regular e diversificado de gêneros alimentícios, uma vez que os cardápios são estruturados considerando a composição das refeições, a variedade dos alimentos e as necessidades dos alunos atendidos. A ausência de determinados produtos pode dificultar a execução do planejamento alimentar, provocar a necessidade de substituições frequentes e reduzir as alternativas disponíveis para organização das refeições servidas nas escolas.
Merece especial atenção o fato de que parte dos itens remanescentes possui características específicas, especialmente aqueles destinados a alunos com restrições ou necessidades alimentares diferenciadas. O extrato de soja integral em pó é destinado a fins especiais relacionados à alergia à proteína do leite de vaca, enquanto a bebida de soja é produto sem lactose e a bolacha salgada possui especificação sem glúten e sem ovos. A disponibilidade desses gêneros contribui para que a Administração possa atender adequadamente situações que exigem alimentação diferenciada, sem comprometer a participação do aluno na alimentação escolar.
Além desses produtos específicos, o pão francês e o tempero misto in natura são gêneros utilizados na composição cotidiana das refeições e preparações oferecidas pelas unidades escolares. A inexistência de fornecedor para esses itens pode comprometer a variedade e a execução dos cardápios, razão pela qual se mostra necessária a adoção de providências para suprir a parcela da demanda que não foi atendida no procedimento licitatório anterior.
Importa destacar que as especificações, quantitativos e condições de fornecimento já foram previamente definidos no Pregão Eletrônico nº 013/2026. A presente contratação busca, portanto, atender a mesma necessidade anteriormente identificada, restringindo-se aos itens que permaneceram sem fornecedor após a conclusão do certame, sem alteração das características essenciais da demanda.
Sob a perspectiva do interesse público, a contratação mostra-se necessária para assegurar a continuidade e a regularidade da alimentação escolar, evitando a indisponibilidade dos produtos remanescentes e garantindo condições para que a Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano mantenha o fornecimento adequado das refeições aos alunos da rede municipal de ensino.

II - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO:
A aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento da merenda escolar encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual do Município para o exercício de 2026, integrando o planejamento previamente estabelecido pela Administração para assegurar o fornecimento regular dos alimentos necessários à rede municipal de ensino.  A presente contratação direta não representa nova demanda ou necessidade superveniente, decorrendo exclusivamente do insucesso parcial do Pregão Eletrônico nº 013/2026, no qual determinados itens restaram desertos ou fracassados. Dessa forma, permanece preservado o planejamento originalmente realizado, alterando-se apenas o procedimento utilizado para viabilizar a contratação dos itens que não tiveram fornecedor definido no pregão, mantendo-se a mesma finalidade, especificações, quantitativos e condições anteriormente estabelecidas.

III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
Para o atendimento da necessidade identificada, a contratação deverá observar requisitos mínimos de qualidade, segurança alimentar, regularidade de fornecimento e adequação às necessidades da alimentação escolar. Considerando que a dispensa decorre dos itens desertos e fracassados do Pregão Eletrônico nº 013/2026, deverão ser preservadas as especificações dos itens, condições técnicas e demais exigências anteriormente estabelecidas, sem alteração das características da contratação. Além dos requisitos expressamente indicados neste Estudo Técnico Preliminar, permanecem aplicáveis, no que forem pertinentes aos itens ora contratados, todos os requisitos, especificações, condições de fornecimento, obrigações e demais exigências constantes do Estudo Técnico Preliminar, Edital e do Termo de Referência que instruíram o Pregão Eletrônico, os quais integram a referência técnica da presente contratação direta. 
1) Os gêneros alimentícios deverão atender integralmente às especificações definidas para os itens 58, 86, 119, 164 e 167, especialmente quanto à composição, unidade de fornecimento, peso ou volume, embalagem, rotulagem, prazo de validade, forma de acondicionamento e demais características próprias de cada produto. 
2) Os produtos deverão apresentar qualidade adequada ao consumo escolar e atender às normas sanitárias e de segurança alimentar aplicáveis. Não serão aceitos alimentos com embalagens violadas ou danificadas, prazo de validade incompatível, sinais de deterioração, contaminação, alteração de aspecto ou qualquer condição que comprometa sua utilização. 
3) Deverão ser rigorosamente observadas as características dos produtos destinados a necessidades alimentares específicas. Entre os itens estão alimentos destinados a situações de restrição à proteína do leite de vaca, lactose, glúten e ovos, razão pela qual a composição, a rotulagem e a identificação de alergênicos deverão corresponder integralmente às especificações exigidas. 
4) O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, durante o período da contratação, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano e mediante solicitação da Administração, evitando formação desnecessária de estoques, perda de validade ou desperdício. 
5) As entregas deverão observar os locais, prazos, frequências e demais condições estabelecidas no Termo de Referência do Pregão Eletrônico, naquilo que forem aplicáveis aos itens objeto da presente contratação. O fornecedor será responsável pelo transporte, carregamento e descarregamento dos produtos, sem custos adicionais para o Município. 
6) O transporte deverá ocorrer em veículo adequado à natureza dos gêneros alimentícios, em condições de higiene e conservação que preservem a integridade e a segurança dos produtos até o efetivo recebimento. 
7) No momento da entrega, os produtos estarão sujeitos à conferência quanto às quantidades, especificações, qualidade, embalagem, rotulagem e prazo de validade. Os itens que apresentarem desconformidade poderão ser recusados, devendo o fornecedor promover sua substituição, sem ônus adicional ao Município, observadas também as condições estabelecidas nos documentos técnicos do procedimento originário. 
8) A empresa contratada deverá comprovar e manter as condições de habilitação necessárias à contratação, inclusive regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem como apresentar licenças, autorizações ou documentos sanitários pertinentes à sua atividade e aos produtos fornecidos, quando exigíveis, observadas as exigências de habilitação aplicáveis constantes do Pregão Eletrônico nº 013/2026. 
Os requisitos acima não possuem caráter exaustivo, devendo ser considerados conjuntamente com as disposições do ETP, Termo de Referência, edital e demais documentos técnicos do Pregão Eletrônico nº 013/2026, exclusivamente no que se referirem e forem aplicáveis aos itens. Dessa forma, busca-se assegurar que a contratação direta preserve as condições anteriormente definidas, evitando a introdução de exigências ou características distintas daquelas submetidas ao procedimento licitatório originário.

IV - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA:
	A estimativa das quantidades foi definida com base na necessidade de atendimento da alimentação escolar da rede municipal de ensino, considerando exclusivamente os itens que permaneceram sem contratação após o Pregão Eletrônico nº 013/2026. Como a presente contratação direta busca suprir exatamente essa parcela remanescente da demanda, foram mantidos os quantitativos anteriormente dimensionados, sem ampliação ou alteração das necessidades originalmente identificadas. Para assegurar a perfeita correspondência entre a presente contratação e o procedimento licitatório originário, são reproduzidas abaixo as especificações integrais dos itens, juntamente com os respectivos quantitativos do Termo de Referência originário:
	Item
	Descrição completa
	Unidade
	Quant. estimada
	Situação no PE nº 013/2026

	58
	Extrato de soja integral em pó (leite de soja integral). Produto processado, elaborado a partir de soja desidratada e moída. Embalagem primária plástica contendo, no mínimo 500 gramas do produto. Rótulo contendo identificação do produto, tabela nutricional, peso, fabricante, data de fabricação e validade, n.º lote. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses, a partir da data da entrega. ALIMENTO PARA FINS ESPECIAIS (ALERGIA PROTEÍNA LEITE VACA).
	UN
	100
	Deserto

	86
	Bebida de Soja UHT - Alimento à base de soja (extrato de soja), líquido, sabor natural, pronto para consumo. Produto SEM LACTOSE, homogeneizado e submetido ao processo UHT (Ultra High Temperature), esterilizado e envasado assepticamente. Acondicionado em embalagem tipo cartonada aluminizada tipo Tetra Pak com tampa rosca. Validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data da entrega.
	L
	1.000
	Deserto

	119
	Pão francês. Produto processado fresco, macio, sem presença de sujidades. Embalagem primária plástica transparente contendo 10 unidades de 50 gramas. Rótulo contendo identificação do produto, ingredientes, tabela nutricional, descrição dos alergênicos, peso, fabricante, data de fabricação e validade, nº de lote. Validade mínima de 7 dias a contar da data de entrega. Data de fabricação no máximo 1 (um) dia anterior a data da entrega.
	UN
	5.500
	Fracassado

	164
	Bolacha salgada sem glúten e sem ovos. Produto feito a base de farinha de arroz ou fécula de batata, ou farinha de trigo sarraceno, ou polvilho, ou arroz ou amido de milho. Acondicionada em embalagem contendo no mínimo 300 gramas, contendo dados de identificação e procedência e informação nutricional. Validade mínima de 2 meses a partir da data da entrega.
	UN
	150
	Deserto

	167
	Tempero misto in natura. Molho de temperos frescos contendo tomilho, manjericão e manjerona, Acondicionado em embalagem e isopor, envolta por plástico transparente atóxico, na embalagem informações, contendo no mínimo 100 gramas do produto.
	UN
	150
	Fracassado



	As quantidades refletem o planejamento de consumo realizado para o atendimento das escolas municipais durante o período de fornecimento, considerando a utilização dos produtos na composição dos cardápios e, especialmente para determinados itens, a necessidade de atendimento a alunos com restrições alimentares específicas. O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme a demanda efetiva das unidades escolares, permitindo compatibilizar as aquisições com o consumo, a capacidade de armazenamento e os prazos de validade dos produtos.
	A contratação possui relação direta com as demais aquisições de gêneros alimentícios destinadas à merenda escolar, uma vez que os itens ora contemplados integram o conjunto de produtos utilizados na execução dos cardápios. Contudo, cada item possui especificação, unidade de fornecimento e consumo próprios, não havendo dependência que exija sua contratação conjunta com os demais gêneros já adquiridos.
	A reunião dos cinco itens remanescentes em um único procedimento de contratação direta contribui para racionalizar a instrução administrativa, a pesquisa de preços, a formalização e o acompanhamento do fornecimento. A seleção deverá ocorrer por item, permitindo que cada produto seja contratado com o fornecedor que apresentar proposta compatível com as especificações exigidas e mais vantajosa para a Administração, permanecendo preservadas as condições aplicáveis estabelecidas no procedimento originário.

V - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:
O levantamento de mercado tem por finalidade identificar as alternativas disponíveis para atendimento da necessidade de aquisição dos gêneros alimentícios que permaneceram sem contratação, considerando aspectos técnicos, econômicos, operacionais e administrativos. Trata-se de gêneros alimentícios comuns, disponíveis no mercado e fornecidos por supermercados, distribuidores, atacadistas, panificadoras e outros estabelecimentos do ramo alimentício. A dificuldade verificada não decorre da inexistência dos produtos no mercado, mas da ausência de propostas ou de propostas válidas para determinados itens no procedimento anteriormente realizado. Dessa forma, a solução deve buscar ampliar a possibilidade de contratação sem modificar a necessidade originalmente identificada ou as características essenciais dos produtos. Foram consideradas as seguintes alternativas:
1) Realização de novo Pregão Eletrônico: consiste na abertura de nova licitação competitiva exclusivamente para os itens que não foram contratados. A alternativa é tecnicamente possível e permitiria nova disputa entre fornecedores. Entretanto, implicaria reiniciar procedimento licitatório completo para apenas cinco itens, com repetição de etapas administrativas e maior tempo de tramitação, embora o Município tenha realizado recentemente procedimento competitivo para a mesma necessidade.
2) Contratação direta por dispensa de licitação: consiste na contratação dos itens remanescentes mediante procedimento de dispensa, preservando as condições estabelecidas para a contratação e realizando nova verificação dos preços praticados no mercado. A alternativa permite direcionar o procedimento exclusivamente aos produtos que permaneceram sem fornecedor, reduzindo o tempo administrativo necessário para complementar a aquisição da merenda escolar.
3) Adesão a Ata de Registro de Preços de outro órgão ou entidade: consiste na identificação de ata vigente que contemple os mesmos produtos, com especificações e condições compatíveis. Embora possível em tese, sua utilização dependeria da existência de ata adequada, disponibilidade de quantitativos, compatibilidade integral das especificações e atendimento das demais condições necessárias à adesão, circunstâncias que tornam sua aplicação menos previsível para o conjunto dos itens pretendidos.
4) Substituição dos produtos por outros gêneros alimentícios: poderia envolver alteração dos produtos inicialmente planejados e adaptação dos cardápios escolares. A alternativa não se mostra adequada como solução principal, especialmente porque alguns dos itens possuem características destinadas ao atendimento de necessidades alimentares específicas, além de exigir revisão do planejamento nutricional e não resolver diretamente a necessidade originalmente identificada.
QUADRO COMPARATIVO DAS ALTERNATIVAS:
	Alternativa
	Adequação à necessidade
	Tempo de implementação
	Manutenção das especificações
	Viabilidade operacional

	Novo Pregão Eletrônico
	Alta
	Menor celeridade
	Alta
	Alta

	Dispensa de licitação
	Alta
	Maior celeridade
	Alta
	Alta

	Adesão a ARP de outro órgão
	Média
	Variável
	Dependente da ata disponível
	Média

	Substituição dos gêneros
	Baixa
	Variável
	Baixa
	Média


Diante das alternativas analisadas, a contratação direta por dispensa de licitação mostra-se adequada para o atendimento da necessidade, considerando que se pretende contratar exclusivamente os itens que permaneceram sem fornecedor após a realização de procedimento competitivo recente. A solução permite preservar as especificações, os quantitativos e as condições definidas no edital originário da presente aquisição, concentrando a nova instrução administrativa apenas na parcela da demanda ainda não atendida.
Sob o aspecto econômico e operacional, a solução evita a repetição integral de um novo procedimento licitatório para quantidade reduzida de itens, sem afastar a necessidade de pesquisa de preços, demonstração da compatibilidade dos valores com o mercado e seleção da proposta mais vantajosa. Dessa forma, a contratação direta apresenta-se como solução compatível com a necessidade administrativa, permitindo complementar o fornecimento da merenda escolar com maior racionalidade e eficiência.

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO:
A estimativa do valor da contratação foi elaborada em observância ao art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, segundo o qual o valor previamente estimado deverá ser compatível com os preços praticados pelo mercado, consideradas as referências disponíveis, as quantidades pretendidas, a potencial economia de escala e as peculiaridades do local e das condições de execução do objeto. Para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o §1º do referido dispositivo admite a utilização, de forma combinada ou não, de diferentes parâmetros de pesquisa, entre eles preços obtidos em contratações públicas similares, sistemas e bases públicas de preços, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo e pesquisa direta junto a fornecedores.
A pesquisa foi realizada especificamente para os gêneros alimentícios objeto da presente contratação, no período compreendido entre 23 de setembro e 13 de outubro de 2026, reunindo referências provenientes de contratações públicas, mercado eletrônico, propostas diretamente obtidas junto a fornecedores e referências históricas constantes do procedimento originário. A utilização conjugada dessas fontes mostrou-se adequada às particularidades dos produtos pesquisados, alguns dos quais possuem composição, apresentação comercial e condições de fornecimento específicas, reduzindo a disponibilidade de referências públicas integralmente coincidentes.
A plataforma Banco de Preços foi utilizada como instrumento de consulta, organização e consolidação das referências. As diretrizes da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 foram consideradas como parâmetro metodológico complementar, especialmente quanto à diversificação das fontes, análise crítica dos valores coletados e definição do método matemático, sem prejuízo da aplicação do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal pertinente.
Registra-se, ainda, que determinadas referências históricas do próprio Município foram inseridas manualmente na plataforma mediante utilização do CNPJ municipal, em razão de limitação operacional do sistema, que não dispõe de campo específico para cadastramento dessa natureza de preço. Tais registros não correspondem a propostas comerciais formuladas pelo Município, constituindo referências extraídas do procedimento licitatório originário, cuja origem documental permanece identificada nos autos. A classificação atribuída automaticamente pela ferramenta possui, portanto, caráter operacional, cabendo à Administração a análise material da pertinência de cada referência.
Considerando as características da contratação, adotou-se como metodologia de definição dos preços unitários referenciais o menor preço dentre as referências consideradas válidas para cada item, após análise crítica dos dados pesquisados. A opção mostra-se adequada por estabelecer parâmetro estimativo conservador para a Administração, reduzindo o risco de formação de orçamento superior às condições efetivamente identificadas no mercado, sem impedir que, na fase de contratação, sejam avaliadas as circunstâncias concretas da proposta, sua exequibilidade e a possibilidade de negociação para obtenção de condições ainda mais vantajosas. 
A adoção do menor preço não ocorreu de forma meramente automática. As referências foram previamente examinadas quanto à aderência ao objeto, atualidade e representatividade, sendo afastados do cálculo valores históricos que, confrontados com as demais referências contemporâneas e com o resultado do procedimento anterior, não se mostraram adequados para representar as atuais condições de fornecimento. Assim, a metodologia busca combinar prudência na formação do orçamento com análise crítica suficiente para evitar tanto a superestimação quanto a utilização de parâmetros artificialmente reduzidos.
	Item
	Descrição resumida
	Unidade
	Quant.
	Valor unitário
	Valor total

	58
	Extrato de soja integral em pó
	UN
	100
	R$ 17,90
	R$ 1.790,00

	86
	Bebida de soja UHT
	L
	1.000
	R$ 14,99
	R$ 14.990,00

	119
	Pão francês
	UN
	5.500
	R$ 12,50
	R$ 68.750,00

	164
	Bolacha salgada sem glúten e sem ovos
	UN
	150
	R$ 29,99
	R$ 4.498,50

	167
	Tempero misto in natura
	UN
	150
	R$ 4,99
	R$ 748,50

	VALOR GLOBAL ESTIMADO:
	R$ 90.777,00



O valor global estimado corresponde, portanto, a R$ 90.747,00 (noventa mil, setecentos e quarenta e sete reais), conforme consolidado no Relatório Resumido de Cotação. 100119_Cotacao_26-10-13_10-32-32 A memória de cálculo resulta da multiplicação dos quantitativos máximos estimados pelos respectivos preços unitários referenciais, considerados os menores valores válidos selecionados para cada produto.
Os quantitativos previstos possuem natureza estimativa e representam os limites máximos passíveis de aquisição durante o período de 12 (doze) meses. O fornecimento ocorrerá de forma eventual, parcelada e conforme a necessidade da Administração, mediante solicitações específicas, inexistindo obrigação de aquisição integral das quantidades previstas. Consequentemente, o valor global constitui projeção máxima da despesa caso todos os quantitativos venham a ser utilizados, e não compromisso de execução integral desse montante.
Importa distinguir, ainda, a presente estimativa da despesa da futura justificativa do preço da contratação direta. Os valores apurados constituem parâmetros para instrução do procedimento, análise das propostas e aferição da vantajosidade, mas não afastam a necessidade de demonstração, nos termos do art. 72, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, de que os preços efetivamente ajustados com os fornecedores permanecem compatíveis com o mercado, inclusive mediante negociação quando possível e conveniente.
Por fim, não se identifica necessidade de atribuição de sigilo à estimativa. O Relatório de Cotação, o Relatório Resumido, as propostas comerciais, as referências provenientes de contratações públicas e comércio eletrônico, os documentos do procedimento originário e as justificativas de inclusão ou exclusão dos valores deverão permanecer juntados aos autos, assegurando a rastreabilidade da pesquisa, a motivação administrativa e a demonstração da compatibilidade dos preços utilizados.

VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO:
A solução proposta consiste na aquisição dos gêneros alimentícios remanescentes do Pregão Eletrônico nº 013/2026, com preservação das especificações, quantitativos e demais condições aplicáveis definidas no procedimento originário. Propõe-se a adoção da sistemática de Registro de Preços, em consonância com o modelo adotado na contratação originária, condicionada à confirmação de sua viabilidade jurídica no âmbito da contratação direta. A sistemática mostra-se adequada à natureza da demanda, uma vez que possibilita a realização de contratações futuras, eventuais e parceladas, conforme as necessidades efetivamente verificadas pela Administração ao longo do período de vigência, sem imposição de aquisição imediata ou integral dos quantitativos estimados.
Os quantitativos previstos funcionarão como limites máximos estimados, não constituindo obrigação de aquisição integral pela Administração nem assegurando ao fornecedor quantitativo mínimo de fornecimento. As aquisições serão realizadas conforme a demanda da Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano, mediante solicitação específica, observados o consumo das unidades escolares, a execução dos cardápios, a capacidade de armazenamento, os prazos de validade dos produtos e a disponibilidade orçamentária e financeira. Essa sistemática preserva a lógica definida no Termo de Referência originário, segundo o qual os quantitativos estimados não geram obrigação de aquisição integral e os fornecimentos ocorrem de forma parcelada, conforme a demanda efetiva. 
O fornecimento deverá observar integralmente as especificações técnicas e demais exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência, no edital e nos demais documentos que instruíram o Pregão Eletrônico nº 013/2026, naquilo que forem aplicáveis aos itens objeto da presente contratação. Permanecem abrangidas, entre outras, as condições relativas à qualidade, embalagem, rotulagem, validade, acondicionamento, transporte, locais e prazos de entrega, recebimento, substituição de produtos em desconformidade e demais obrigações pertinentes.
A execução ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, cabendo ao fornecedor assegurar o transporte, o carregamento e o descarregamento dos produtos em condições adequadas de higiene, conservação e segurança, preservando sua integridade e qualidade até o efetivo recebimento pela Administração. Por ocasião da entrega, serão verificados os quantitativos solicitados, a conformidade com as especificações, as condições das embalagens, a rotulagem, os prazos de validade e o estado geral dos produtos, podendo ser recusados aqueles que apresentarem qualquer desconformidade, hipótese em que deverá ser promovida a respectiva substituição, sem ônus adicional ao Município.
Por se tratar de bens de consumo, não se aplicam exigências de manutenção ou assistência técnica continuada, permanecendo, contudo, a responsabilidade do fornecedor pela qualidade, regularidade e conformidade dos produtos fornecidos. Dessa forma, a solução adotada concilia a dispensa de licitação com a utilização do Sistema de Registro de Preços, permitindo aquisições parceladas, proporcionais às necessidades efetivas da Administração e sem obrigação de consumo integral dos quantitativos registrados, preservadas as condições estabelecidas no procedimento licitatório originário.

VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
O art. 40, inciso V, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que o planejamento das compras deverá observar o princípio do parcelamento quando este se mostrar tecnicamente viável e economicamente vantajoso. O § 3º do mesmo dispositivo, porém, ressalva a adoção do parcelamento quando a economia de escala, a redução dos custos de gestão contratual ou a maior vantagem recomendarem a aquisição do item do mesmo fornecedor, quando o objeto configurar sistema único e integrado com risco de prejuízo ao conjunto ou quando a padronização ou escolha de marca conduzir a fornecedor exclusivo. 
No presente caso, a contratação será realizada com parcelamento por item, por se tratar de gêneros alimentícios autônomos, com características, unidades de fornecimento, formas de acondicionamento e mercados fornecedores distintos, inexistindo dependência técnica que imponha o fornecimento conjunto por uma única empresa. A contratação individualizada permite que cada produto seja fornecido pela empresa que apresente proposta compatível com as respectivas especificações e mais vantajosa para a Administração, ampliando as possibilidades de participação de fornecedores e evitando que eventual indisponibilidade de determinado gênero inviabilize a contratação dos demais. Essa sistemática mostra-se especialmente adequada diante da diversidade dos produtos abrangidos, que compreendem gêneros destinados a necessidades alimentares específicas, produtos de panificação e alimentos in natura.
Embora os produtos estejam reunidos em um único procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, sua adjudicação e posterior registro ocorrerão de forma individualizada, permanecendo cada item autônomo quanto à especificação, ao quantitativo, ao preço e ao respectivo fornecedor. A utilização do Sistema de Registro de Preços não afasta essa lógica, uma vez que os quantitativos registrados possuem caráter estimativo e as aquisições ocorrerão de forma parcelada, conforme a necessidade efetiva da Administração.
Dessa forma, o parcelamento por item mostra-se tecnicamente adequado e economicamente justificável, por favorecer a competitividade, ampliar as possibilidades de obtenção de melhores condições comerciais, reduzir riscos de desabastecimento e conferir maior flexibilidade à execução das aquisições, sem prejuízo da racionalização administrativa decorrente da reunião da demanda em um único procedimento.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS:
A contratação pretende assegurar o atendimento da parcela da demanda de gêneros alimentícios que permaneceu sem fornecedor no procedimento licitatório originário, garantindo a continuidade do abastecimento da merenda escolar e a regular execução dos cardápios da Rede Municipal de Ensino. A solução permite concentrar a nova contratação exclusivamente nos produtos ainda pendentes, preservando o planejamento já realizado e evitando a repetição integral de procedimento para os demais gêneros que tiveram contratação regular.
Sob o aspecto econômico, pretende-se obter preços compatíveis com os praticados no mercado, mediante adequada pesquisa de preços e seleção da proposta mais vantajosa para cada item. O parcelamento do objeto, aliado à utilização do Sistema de Registro de Preços, permite que a Administração mantenha os quantitativos como limites estimados e realize aquisições somente quando necessárias, evitando a imobilização desnecessária de recursos financeiros e a contratação de quantidades superiores à demanda efetivamente verificada.
Quanto aos recursos materiais, o fornecimento parcelado e sob demanda possibilita maior compatibilidade entre as aquisições, o consumo das unidades escolares, a capacidade de armazenamento e os prazos de validade dos produtos, contribuindo para a redução de estoques excessivos, perdas por deterioração ou vencimento e desperdícios. A sistemática também favorece melhor aproveitamento dos espaços de armazenamento e maior controle sobre os quantitativos recebidos e utilizados.
Em relação aos recursos humanos e administrativos, a concentração dos itens remanescentes em um único procedimento de contratação direta racionaliza as atividades de instrução, pesquisa de preços, formalização, gestão e fiscalização, permitindo que as equipes responsáveis direcionem seus esforços ao acompanhamento das aquisições efetivamente realizadas e à conferência da qualidade e conformidade dos produtos entregues. Pretende-se, assim, conciliar economicidade, flexibilidade operacional, eficiência administrativa e adequada aplicação dos recursos públicos, assegurando simultaneamente a continuidade e a regularidade da alimentação escolar.

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL:
Previamente à formalização da contratação, a Administração deverá promover a adequada instrução do processo de contratação direta, observando, no que couber, os elementos previstos no art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021. Deverão integrar os autos o Documento de Formalização de Demanda, o presente Estudo Técnico Preliminar, a estimativa da despesa, a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, a comprovação das condições de habilitação e qualificação dos futuros contratados, a razão da escolha dos fornecedores, a justificativa dos preços, a manifestação jurídica e a autorização da autoridade competente, além de outros documentos técnicos que se mostrarem necessários à regular instrução do expediente. 
A pesquisa de preços deverá ser concluída de forma a demonstrar a compatibilidade dos valores pretendidos com aqueles praticados no mercado, servindo de fundamento tanto para a estimativa da contratação quanto para a posterior justificativa de preço. Do mesmo modo, deverão ser verificadas as condições de habilitação dos fornecedores e formalizadas as razões de sua escolha, considerando a seleção individualizada por item e a obtenção das condições mais vantajosas para a Administração.
Não será elaborado novo Termo de Referência, em razão da dispensa admitida pelo Decreto Municipal nº 1.319/2024 para a situação em análise. A medida não prejudica a adequada caracterização do objeto, uma vez que a contratação preservará as condições definidas no Pregão Eletrônico nº 013/2026, permanecendo aplicáveis, no que couber, o Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, o edital e os demais documentos técnicos que instruíram o procedimento originário. O presente ETP complementa a instrução da contratação direta e demonstra a necessidade, a solução adotada e sua viabilidade.
Antes do início do fornecimento, deverão ser formalmente designados o gestor e o fiscal da contratação, bem como organizadas, juntamente com a Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano, as rotinas de solicitação, recebimento, conferência e acompanhamento das entregas. Os servidores envolvidos deverão ser orientados quanto à verificação dos quantitativos, especificações, qualidade, validade, integridade das embalagens, rotulagem, condições de conservação e demais exigências aplicáveis aos gêneros alimentícios.
Considerando a natureza do objeto e a experiência dos servidores que já atuam no acompanhamento da alimentação escolar, não se identifica, neste momento, necessidade de capacitação específica prévia, sem prejuízo de orientações complementares ou treinamento caso venham a ser considerados necessários. Cumpridas as etapas de instrução, inclusive a análise jurídica e a autorização da autoridade competente, o processo estará apto ao prosseguimento das providências destinadas à formalização da contratação direta e dos respectivos instrumentos decorrentes.

XI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
Não foram identificadas contratações interdependentes indispensáveis à viabilização da presente aquisição. O Município já dispõe de estrutura administrativa e operacional para o recebimento, conferência, armazenamento e distribuição dos gêneros alimentícios às unidades escolares. A entrega dos produtos integrará as obrigações dos fornecedores contratados, não sendo necessária contratação específica de transporte. Eventuais outras necessidades relacionadas ao funcionamento da alimentação escolar possuem objetos próprios e, quando necessárias, deverão ser tratadas em processos administrativos específicos, sem condicionar a presente contratação.

XII – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL:
A aquisição e o fornecimento de gêneros alimentícios podem gerar impactos ambientais relacionados principalmente à produção de resíduos de embalagens, ao desperdício de alimentos, ao transporte dos produtos e ao consumo de recursos utilizados no armazenamento e conservação. Como medidas mitigadoras, o fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada e compatível com a necessidade efetiva das unidades escolares, reduzindo o risco de perdas por vencimento, deterioração ou armazenamento excessivo. Os produtos deverão ser entregues em condições adequadas de conservação e acondicionamento, utilizando embalagens compatíveis com sua natureza e evitando danos que possam resultar em descarte prematuro.
As embalagens e demais resíduos gerados deverão receber destinação adequada, com incentivo à separação e reciclagem sempre que tecnicamente possível. Também deverão ser adotadas práticas de uso racional de energia, água e demais recursos envolvidos no armazenamento, preparo e distribuição dos alimentos, sem prejuízo das condições necessárias à segurança alimentar e à qualidade dos produtos.

XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:
A análise desenvolvida no presente Estudo Técnico Preliminar demonstra que a contratação pretendida é necessária, adequada e tecnicamente viável para suprir a parcela da demanda de gêneros alimentícios que permaneceu sem fornecedor no Pregão Eletrônico nº 013/2026, assegurando a continuidade e a regularidade do atendimento da merenda escolar da Rede Municipal de Ensino. 
A solução proposta preserva as especificações, os quantitativos e as demais condições estabelecidas no procedimento licitatório originário, adotando-se fornecimento parcelado e sob demanda, mediante Sistema de Registro de Preços, sem obrigação de aquisição integral dos quantitativos estimados. Tal sistemática mostra-se compatível com a natureza da demanda, permitindo maior controle das aquisições, redução de desperdícios, adequação dos estoques e utilização dos recursos públicos conforme a necessidade efetivamente verificada.
Sob os aspectos técnico, operacional, econômico e administrativo, declara-se a viabilidade da contratação, uma vez que a solução é apta a atender à necessidade identificada, possui objeto definido e disponível no mercado, permite seleção individualizada dos fornecedores e mantém as condições anteriormente submetidas à competição. A instrução será complementada pela pesquisa de preços, comprovação da habilitação, justificativa da escolha dos contratados e dos preços, disponibilidade orçamentária, autorização da autoridade competente e demais elementos exigidos para a contratação direta.
Diante do conjunto dos elementos analisados, sugere-se o prosseguimento da contratação mediante dispensa de licitação, submetendo-se os autos à Assessoria Jurídica do Município para análise do enquadramento legal, da regularidade da instrução processual e da utilização do Sistema de Registro de Preços na forma proposta. Não será elaborado novo Termo de Referência, nos termos do Decreto Municipal nº 1.319/2024, permanecendo os documentos técnicos do Pregão Eletrônico nº 013/2026 como referência para a contratação, no que forem aplicáveis. Após a manifestação jurídica e o atendimento de eventuais recomendações, o expediente poderá prosseguir para sua formalização.
Parte superior do formulário
Parte inferior do formulário

XIV – ANEXOS: 
Consta em anexos, o orçamento, documentos relacionados a regularidade da empresa para cumprimento da solução.

XV – RESPONSÁVEL:
	Responsáveis pelo Estudo:
	Vanessa Becker de Vargas
	Chefe de Gabinete
	Matrícula: 2030

	
	Frederico da Silva Pacheco
	Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento
	Matrícula: 2026

	E-mail: gabinete@paverama.rs.gov.br
	Fone: (51) 3761-1044




Paverama/RS, 13 de outubro de 2026.



FREDERICO DA SILVA PACHECO
Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento
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Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior formalização da contratação

	
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Parecer conclusivo de ciência e aprovação:
(X) Defiro; ou
(  ) Indefiro
Motivar: Após análise e fundamentações postas, deferimos a solicitação.
Paverama/RS, 13 de outubro de 2026.



ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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